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    PREFÁCIO




    A presente obra se dispõe analisar questão fundamental na atualidade da relação entre capital e trabalho em regime político democrático.




    A compreensão - elementos constitutivos de “democracia” (demos povo, kratos-poder) não se restringe à importante, mas não única, manifestação que é a de facultar aos cidadãos ou obrigá-los a elegeram seus representantes para exercício do poder legislativo.




    A locução “povo- poder” exprime “soberania popular” como fonte do poder político, soberania que não é transmitida por algo extrínseco seja este divino ou não divino e que não pode ser personificada em um indivíduo que se considere soberano.




    O “poder” inserto na conceituação dá direito ao cidadão e à cidadã de participar das instituições oferecidas pela sociedade e esta deve propiciar a todos a possibilidade de supervisioná-las não só no âmbito do legislativo, do judiciário e do executivo, mas também em entidades privadas a que pertençam.




    Retrospecto histórico possibilita verificar qual foi a abrangência que de fato se deu a “povo” e se elementos culturais não o limitaram ou limitam.




    Tomem-se, como exemplo, duas democracias: a Ateniense e a que se adotou na Revolução Francesa. A Ateniense excluía mulheres escravos e estrangeiros; a Francesa numa perspectiva bem burguesa, impunha o voto censitário. Dois marcos importantes na construção histórica de “democracia”, mas influências culturais levaram a manter a discriminação em seu bojo.




    Merece a qualificação “democrático” o regime que excluir elementos culturais de discriminação ainda que estruturais, tais como os que dizem respeito à mulher, à raça, ao gênero e suas opções, à cor, à condição econômica e ao estrangeiro, dentre outros. As estruturais são mais sutis e explicam a exclusão pela falta de empenho individual dos discriminados. A extinção dependerá sempre de luta corajosa dos próprios discriminados e, se for o caso, exigindo-se como reforço uma correta disciplina jurídica porque não há lugar para discriminação em Estado de Direito.




    A luta não se manifesta em forma de súplica porque é simplesmente o exercício de “poder” intrínseco à democracia, poder sobressaltado a partir de autores do iluminismo, mas, na verdade, um pouco antes por neoescolásticos seiscentistas salamanticenses com destaque para Francisco de Vitória (defesa dos direitos indígenas impugnados por teorias teocráticas) e Francisco (sociedade designa titular do poder).




    Houve e há á distorções deste poder quando chefes de governo autoritários julgam ser a personalização do poder ou seus únicos titulares numa transposição canhestra e leiga do poder dos reis que se julgava de origem divina.




    Contra qualquer discriminação estrutural impõem-se políticas públicas para extirpá-la; adotando-se, entre outras medidas, cotas abrindo igualdade de acesso onde há desigualdades concretas que impedem a posse ou usufruto de bens que a sociedade oferece a todos. Todos são “sinônimo de “povo” na palavra democracia.




    A adoção de cotas é impugnada sob alegação que norma constitucional dispõe que todos são iguais perante a lei. Esquece-se que a norma legal só exprime uma “verdade” na linha do “dever ser”; estatística do IBGE que demonstra outra “verdade”: as desigualdades estruturais. Está-se diante de duas “verdades” que não se contrapõem, que não se contradizem por estarem em planos diversos. Só no dia em que a luta dos discriminados e as políticas públicas forem eficientes desaparecerá a dicotomia entre as duas “verdades”.




    O “estado democrático” como direito de todos sem discriminação acresce algo importante ao “estado de direito” e com este não se contraria e ambos constroem unidade consistente.




    Cabe a indagação qual o tratamento jurídico que o estado democrático e de direito deve dar ao trabalho. A resposta, mesmo sendo complexa, propicia oportunas ponderações referentes.




    Se por razões explicáveis e justificáveis as atenções se têm voltado para o trabalho em regime de emprego, tema importante do livro que se prefacia, o “direito do trabalho” no estado democrático não se restringe a uma modalidade de relação jurídica, mas deve abranger todas as modalidades existentes na realidade social (exemplificando as estatutária, empregatícia, autônoma, informal) todas tratadas com os mesmos princípios concernentes aos direitos da pessoa humana.




    Pode-se apontar como dois destes princípios: o “direito ao trabalho” e “dever de trabalhar”; quanto ao primeiro o cidadão espera que se dê a todos os meios de efetivação; quanto ao segundo como exigência para contribuir para os bens que a sociedade oferece a todos.




    Permitam-se aqui algumas ponderações: a pandemia que assola o país desmascara, apenas acentuando preexistentes condições inaceitáveis no trabalho. Não se contesta que empresas ofereçam serviços por aplicativos. Inaceitável que se aproveite a abundante mão de obra hoje martirizada pelo desemprego e impor condições desumanas de trabalho.




    Considerável contingente popular não tem oportunidade exercer seu direto ao trabalho decente. Muitos sobrevivem laborando desumanamente doze, quinze horas, pobres concorrendo com pobres, expondo prudente e imprudentemente suas vidas e de terceiros. Cenas que relembram condições de trabalho industrial no século XIX quando movimentos políticos das mais colorações ideológicas sociais pleiteavam a “organização”, ou seja, sua regulamentação legal. A atual anomia é injustificável.




    Felizmente melhor solução começa a surgir como fruto da luta dos próprios operários em recentes mobilizações forçando, via negociação coletiva, condições dignas de trabalho, portanto direitos arduamente conquistados e não outorgados, mobilizações populares, portanto democráticas, no interior do Estado de Direito.




    O autor do livro que se prefacia abordou com bastante clareza e profundidade o tema da relação de emprego no Estado Democrático de Direito, obra excelente fonte de consulta para estudiosos e interessados na melhoria das condições de trabalho no nosso país.




    São Paulo, 20 de julho de 2020.




    Oris de Oliveira




    Pai do autor, Juiz do Trabalho e Professor da Faculdade de Direito da USP. Aposentado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A Constituição brasileira optou pelo Estado Democrático de Direito apontando, entre seus fundamentos, a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.




    A presente obra se restringe ao direito do trabalho brasileiro e parte de duas hipóteses.




    A primeira: só há regime formal e substancialmente democrático se todas as instituições governamentais (Executivo, Legislativo e Judiciário) e não governamentais que o integram, se todas as relações sociais que elas impliquem, forem, também, formal e substancialmente democráticas.




    Na linha desta premissa uma segunda hipótese se impõe: deve ser substancialmente democrática a relação de emprego nos âmbitos individual e coletivo atingindo necessariamente, também, a esfera processual, além de todas as instituições que a ela se ligam, tais como a empresa, os sindicatos de empregados e empregadores, o poder estatal administrativo e os diversos órgãos que dão suporte à prestação jurisdicional (Ministério Público do Trabalho, Poder Judiciário em todas suas instâncias, Defensoria Pública, Advocacia).




    A primeira investigação dirá respeito à compreensão e à extensão do conceito de Estado Democrático de Direito e o lugar que nele ocupa o trabalho inserido, por opção da Carta Magna (artigos 1° e 170, incisos II e IV), no regime capitalista de produção.




    O tema transborda para a necessidade de transferir para o interior da empresa o conceito de “democracia formal e substancial”, que é essencialmente político, enfrentando o desafio de compatibilizar tal preceito democrático a um regime econômico esteado na iniciativa privada e que tem como objetivos obter, por meio da competitividade, maiores lucros.




    A democracia tem em seu contexto global uma distribuição de poderes (legislativo, executivo, judiciário) que a empresa não tem em seu interior.




    Seria a democratização da empresa compatível com o poder diretivo do empregador, na organização, no controle e na punição, que são inerentes a este poder? Teria o empregador obrigação de submeter decisões complexas à aprovação de seus empregados?




    A direção da empresa comporta o máximo de unidade, autoridade e liberdade para atender com presteza a conjuntura econômica. Pergunta-se: como compatibilizar estes requisitos com uma democratização, que não quebrasse a unidade, a autoridade e a liberdade do empreendedor?




    Esta pesquisa espera abordar estes temas e apresentar uma resposta às indagações das hipóteses.




    No âmbito do direito individual do trabalho será abordado tema da preservação dos direitos humanos e da personalidade no curso da relação de emprego.




    É normal que alguns temas assumam especial importância e necessitem de uma nova reformulação face às alterações tecnológicas que afetam o trabalho ou às novas visões de valores que a sociedade acolhe.




    Alguns temas hodiernos devem obrigatoriamente se inserir na temática supra, como por exemplo, o exercício democrático do poder diretivo versus subordinação e o resguardo dos direitos humanos que se expressam no artigo 5º da Constituição face à evolução tecnológica.




    No âmbito do direito coletivo a indagação sobre sua democratização comporta dois enfoques: um que diz respeito à constituição de sindicatos outro que diz respeito à sua atuação.




    No que tange ao primeiro aspecto sobressaem temas importantes como liberdade individual de sindicalizar-se; não interferência do Estado na vida sindical e na estrutura dos sindicatos, sendo incontornável a abordagem da conveniência ou não conveniência e da oportunidade da ratificação da Convenção 87 da OIT acompanhada da figura do sindicato mais representativo.




    No plano do direito processual, também dois enfoques se impõem: o primeiro sobre a instrumentalidade do processo no contexto de efetivação do acesso à justiça, sobretudo voltado para populações mais carentes.




    O segundo enfoque diz respeito à necessidade de estabelecer à todos os órgãos mecanismos verdadeiramente democráticos para o funcionamento dos órgãos institucionalizados para aplicação do Direito do Trabalho, vez que os interesses corporativos não podem predominar ou aniquilar sua finalidade precípua que é, via prestação jurisdicional, beneficiar o jurisdicionado.




    Vê-se, assim, quanto é complexo dissertar sobre democratização das relações de trabalho empregatícias. Alguns temas acima elencados não serão individualmente desenvolvidos, mas abordados na medida em que se relacionam com o tema da pesquisa.




    As citações feitas exprimem concordância do autor com o teor da citação a não ser que no contexto se aponte a divergência.


  




  

    1. ESTADO, GOVERNO E DEMOCRACIA




    1.1 O Estado




    Apesar da presente pesquisa se desenvolver no universo do Direito do Trabalho, faz-se necessário estabelecer de forma concreta os conceitos de Estado Governo e Democracia para depois, nos capítulos posteriores, aplicá-los à realidade de uma relação de emprego, que envolve o trabalho humano em um aspecto muito importante.




    O trabalho humano é, em seu sentido mais amplo, uma manifestação da capacidade de criação do homem. Com o trabalho, o homem busca um fim e trata, geralmente, de satisfazer às suas necessidades e as de sua família. Pode-se dizer assim, com razão, que o trabalho é uma exigência natural, condição indispensável da existência humana. Nossa civilização atual é assentada sobre o trabalho como valor essencial.




    Entre as funções inerentes ao trabalho, destaca-se a de conteúdo social, que transcende a própria pessoa, em virtude da qual o trabalho serve como instrumento de desenvolvimento da vida na comunidade.




    O trabalho é, assim, parte da vida do homem. Suas manifestações se traduzem em um conjunto de relações constitutivas de uma estrutura social, com seus graus de hierarquização e suas mútuas correspondências com outros trabalhadores, com os empregadores e com a própria sociedade, o que justifica o enfoque que se pretende dar na presente tese no sentido da democratização das relações de trabalho.




    O contrato de trabalho, dados seus objetivos e o sentido causal que baliza a respectivas prestações de seus sujeitos, traz a ideia de colaboração, quer dizer, de confluência de vontades de ambas as partes para a consecução de uma finalidade comum.




    Ocorre que, no contrato de trabalho, o trabalhador exerce sua atividade em regime de subordinação jurídica, razão pela qual proporciona-se uma relação jurídica desequilibrada, estabelecida entre alguém que se vê investido num poder disciplinar e de direção e outrem que, ao contrário, é colocado numa posição de dependência pessoal e subordinação, jurídica e econômica.




    Em suma, no âmbito das relações laborais é evidente o caráter desigual das partes envolvidas.




    Historicamente, a participação ativa dos trabalhadores nas empresas sempre foi alvo de muitas lutas de classes e discussões, mormente por envolver capital e trabalho em posições opostas.




    Como exemplo pode ser citado artigo escrito em 11 de junho de 1919 sob o título de “democracia operária”, onde o autor, Antônio Gramsci assim colocava:




    “As comissões internas são órgãos de democracia operária que devem ser libertados das limitações impostas pelos patrões, e nas quais há que se injectar vida nova e energia. Hoje, as comissões internas limitam o poder do capitalista na fábrica e desempenham funções de arbitragem e disciplina. Amanhã, desenvolvidas e enriquecidas, deverão constituir os órgãos do poder proletário que substituem o capitalista nas funções úteis de gestão e administração.”1




    Tanto no passado como ainda hoje nem sempre andaram e andam juntas as relações de capital e trabalho e o regime político democrático, por exemplo, nos regimes fascista, salazarista e nazista. Uma “ordem jurídica” “totalitária” afeta profundamente as relações capital e trabalho; até a distribuição da justiça se fez esse faz dentro desta ordem.




    No Brasil tivemos duas experiências históricas das relações de trabalho no regime implantado pelo Estado Novo de 1.937 e pelo Regime Autoritário de 1.964. Na exata medida em que foram autoritários, estes dois regimes impediram ou limitaram a democratização das relações de trabalho, mantendo um “Estado de Direito” totalitário. Justiça lentíssima para julgar os dissídios individuais e célere para sufocar conflitos coletivos.




    Para exemplificar, as decisões judiciais consideravam como recurso “antissocial” as greves, ou as julgavam em conformidade com normas cerceadoras da atividade sindical, de que a lei 4.330/64 era a norma a ser observada.




    Acompanhando a evolução da história, o trabalho foi sendo cada vez mais valorado ao conceito de cidadania servindo-se, até hoje, como o pilar da sociedade moderna.




    A ciência do Direito tem se tornado cada vez mais complexa. A realização da lei envolve numerosas coordenadas. Ela exigirá uma cultura jurídica extensa, bons meios econômicos e sociais de acesso à justiça, tribunais céleres e conhecedores e boas condições para execução das sentenças. As leis deverão ser justas e adequadas, procurando a justiça material em detrimento de formalismos e de realizações rituais.




    A estrutura tradicional da empresa capitalista foi construída sobre um esquema muito simples. Capital e trabalho como fatores de produção concorrem através do instrumento do contrato com o objetivo de alcançar um fim determinado, obter bens ou serviços que do ponto de vista mercantil se identifica com a consecução do lucro.




    O capitalismo também se modificou, estando hoje no que se chama de terceira revolução industrial.




    Dissertando sobre as consequências da Terceira Revolução Industrial assim se manifesta Paul Singer:




    Todas as revoluções industriais acarretaram acentuado aumento de produtividade do trabalho e, em consequência, causaram desemprego tecnológico. Os deslocamentos foram grandes, milhões de trabalhadores perderam sua qualificação à medida que máquinas e aparelhos permitiam obter, com menores custos, os resultados da mão humana. Mas a Segunda Revolução Industrial também gerou inúmeros novos produtos de consumo, que têm prolongado e enriquecido a vida humana. O nível de consumo cresceu mais do que a produtividade do trabalho, de modo que os setores novos da economia absorveram mais força de trabalho do que a liberada por setores antigos renovados (...). A Terceira Revolução Industrial sob diversos aspectos difere das anteriores. Ela traz consigo acelerado aumento da produtividade do trabalho tanto na indústria como em numerosos serviços, sobretudo dos que recolhem, processam, transmitem e arquivam informações. Como ela está em curso, é difícil prever seus desdobramentos próximos e longínquos. É praticamente impossível separar os efeitos da Terceira Revolução Industrial de outras mudanças concomitantes que vêm ocorrendo em diferentes países. O que dá para admitir com razoável segurança é que ela afeta profundamente os processos de trabalho e, com toda certeza, expulsa do emprego milhões de pessoas que cumprem tarefas rotineiras, que exigem um repertório limitado de conhecimentos e, sobretudo, nenhuma necessidade de improvisar em face de situações imprevisíveis.2




    Ocorre que a mudança de mentalidade dos trabalhadores ocorrida no decorrer dos tempos, levou a uma mudança nas estruturas da própria empresa, ou ao menos, uma mudança no que se refere ao fato de que as decisões na empresa não podem ser adotadas unilateralmente pelo empresário, mas tem que ser compartilhadas com os trabalhadores que, sociologicamente, integram a comunidade em que ela consiste.




    Na atualidade, vários dos elementos componentes da estrutura empresarial estão se modificando. Assim, com a implantação, nas empresas, dos delegados de pessoal, das comissões de fábrica, dos delegados sindicais e dos representantes junto aos órgãos de administração, já não se pode mais dizer que o empresário é o único responsável pelo governo da empresa, dividindo-se, ao contrário, a sua responsabilidade com os diversos órgãos de representação laboral acima indicados. Por outro lado, a crescente participação dos trabalhadores na administração da empresa, pulverizando o poder hierárquico daquele, adelgaça o vínculo de subordinação destes.




    Mais e mais deixam os trabalhadores de figurar apenas como subordinados do empresário para atuarem como participes de uma comunidade. Isto se dá na elaboração do regimento interno; na deliberação sobre a admissão ou dispensa de trabalhadores; na gestão de obras sociais; no acesso a informações; na ocupação de espaços físicos; na própria elaboração de diretrizes a serem adotadas.




    Nas suas várias modalidades, essa democratização representa uma divisão do poder no âmbito da empresa, que não é mais exercido apenas pelos proprietários ou acionistas da sociedade respectiva, nem exclusivamente pelos administradores escolhidos pelos últimos, senão também pelos empregados que nela trabalham.




    Assim, nos dias de hoje já se reconhece aos trabalhadores ou ao trabalho uma determinada participação em áreas consideradas antes como privativas do capital ou, em outras palavras, uma democratização nas relações de trabalho.




    Para Alfredo Montoya Melgar, a tendência de democratizar o poder na empresa se inscreve num contexto mais amplo: o movimento de incorporação às funções de decisão de grupos sociais tradicionalmente excluídos do exercício do poder.3




    Tais transformações por que passam as relações de trabalho em todo o mundo, muitas delas efeitos da globalização da economia, têm levado à proposta de um “moderno direito do trabalho”, também, no Brasil.




    O contrato de trabalho, conforme já se salientou, envolve o componente da subordinação e do poder de direção, que estão relacionadas ao conceito de poder, inerente a uma relação de emprego.




    O poder implica e pressupõe sempre uma série de comportamentos interindividuais, que variam de pessoa para pessoa, de acordo com o local em que trabalha.




    Assim, um empregador pode ser mais democrático e praticar atos que demonstrem essa sua faceta, como escutar as opiniões de seus empregados a respeito de determinadas questões (como se verá em capítulo posterior), ou então pode simplesmente determinar que o serviço se faça naquelas condições e pronto, sem escutar seus empregados, ou ainda, sem lhes dar a oportunidade de exprimir suas opiniões.




    Dessa forma, se mostra imprescindível que se fixem os conceitos de Estado, Governo e Democracia, para que, posteriormente, tais conceitos sejam trazidos para o âmbito do Direito do Trabalho no desenvolvimento da presente pesquisa.




    
1.1.1 Origem





    A questão relativa à origem do Estado, se reveste de caráter multidisciplinar, abrangendo noções de história geral, história política, história do Direito, ciência política etc.




    Encontram-se sociedades historicamente antecedentes à formação do Estado, como a família patriarcal, o clã e a tribo, o senhorio feudal etc. É importante, contudo, distinguir entre as sociedades mais simples e as que já contém instituições ou elementos precursores ou idênticos dos elementos ou instituições estaduais (por exemplo, os esquimós e os pigmeus dentre os povos do primeiro grupo) ou, de outro ângulo, entre as sociedades com poder difuso (as primitivas) e as sociedades com poder individualizado (exercido por um chefe em nome próprio).




    Importante analisar a seguinte passagem de Engels, em que procura explicar a origem do Estado:




    A luta de classes sociais, recém-formadas pelo processo descrito, daria lugar a uma nova sociedade organizada em Estado. A família representa, nesse contexto, um elemento fundamental, quer por ser considerado o embrião da superestrutura, como também por ser cadinho do “motor da História”.




    A primeira divisão do trabalho é a que se faz entre o homem e a mulher para procriação dos filhos. Hoje posso acrescentar: o primeiro antagonismo de classes que apareceu na História coincide com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo feminino pelo masculino.4




    Quanto mais uma sociedade global é heterogênea, quanto mais integra grupos ou estratos diferentes pela cultura, pela posição social e pelo papel na divisão de trabalho tanto mais o seu sistema político tende a organizar-se em funções diferenciadas, especializadas, ligadas umas às outras por uma rede complexa de relações hierárquicas.




    A única justificativa para a existência do Estado é a promoção do bem comum, cuja consecução se torna cada dia mais complexa em virtude, sobretudo, da explosão demográfica em nível mundial.




    O Estado pode ser entendido como um complexo de normas e de práticas, e não como um simples sistema de regras abstratamente formuladas. As normas objetivam-se em condutas concretas, que são realizadas por pessoas ou grupos, servidos de determinados bens materiais.




    As normas jurídicas são, todavia, completadas, derrogadas, modificadas por normas religiosas, ideológicas, etc., cuja existência e sentido não podem ser ignorados.




    É assim o conjunto dessas práticas (o funcionamento do aparelho político e os procedimentos exteriores à mera obediência das normas) que estabelece o equilíbrio dos vários sistemas normativos, e produz a reorganização do sistema jurídico.




    Dessa forma, o Estado nasce da transformação de uma ou outra situação social que o antecede. No mundo contemporâneo, o Estado é um povo organizado num certo território, onde seja possível implantar um aparelho político de decisão suprema e de sua execução. São, assim, pressupostos do Estado, o território e o povo.




    As conclusões principais da investigação acerca da origem do Estado são assim descritas por Jorge Miranda:




    a) Necessidade, em toda sociedade humana, de um mínimo de organização política;




    b) Necessidade de situar, no tempo e no espaço, o Estado entre as organizações políticas historicamente conhecidas;




    c) Constante transformação das organizações políticas em geral e das formas ou tipos de Estado em particular;




    d) Conexão entre heterogeneidade e complexidade da sociedade e crescente diferenciação política;




    e) Possibilidade de, em qualquer sociedade humana, emergir o Estado, desde que verificados certos pressupostos;




    f) Correspondência entre formas de organização política, formas de civilização e formas jurídicas;




    g) Tradução no âmbito dos ideiais de Direito e das regras jurídicas do processo de formação de cada Estado em concreto.5




    Existe grande variedade histórica das formas pelas quais o Estado aparece, em correlação com as causas locais do acontecimento.




    Conhecem-se formas pacíficas e violentas; formação de acordo com as leis vigentes no Estado ou na sociedade a que a nova comunidade até então pertence e formação contra essas leis; formação por desenvolvimento interno e por influência externa.




    No plano da Antropologia histórica, revelam-se processos mais importantes como a conquista, a migração, a aglutinação por laços de sangue ou por laços econômicos, a evolução social pura e simplesmente para organizações cada vez mais complexas.




    No plano do Direito Constitucional comparado e do Direito Internacional dos últimos duzentos anos, é também possível tipificar processos como a elevação a Estado de comunidade dependente, a secessão ou o desmembramento de Estado pré-existente.




    J. J. Gomes Canotilho, em sua obra, conceitua o Estado da seguinte forma:




    O Estado é uma forma histórica de organização jurídica do poder dotada de qualidades que a distinguem de outros “poderes” e “organizações de poder”. Quais são essas qualidades? Em primeiro lugar, a qualidade de poder soberano. A soberania, em termos gerais e no sentido moderno, traduz-se num poder supremo no plano interno e num poder independente no plano internacional. Se articularmos a dimensão constitucional interna com a dimensão internacional do Estado poderemos recortar os elementos constitucionais deste: Poder político de comando, que tem como destinatários os cidadãos nacionais (povo = sujeitos do soberano e destinatários da soberania, reunidos num determinado território(...).




    O Estado, tal como acaba de ser caracterizado, corresponde ao modelo de Estado emergente da Paz de Westefália (1648). Este modelo assente, basicamente, na idéia de unidade política soberana do Estado, está hoje relativamente em crise como resultado dos fenômenos da globalização, da internacionalização e da integração interestatal. No entanto ele continua a ser um modelo operacional se pretendermos salientar duas dimensões do Estado como comunidade juridicamente organizada: O Estado é um esquema aceitável de racionalização institucional das sociedades modernas; o Estado constitucional é uma tecnologia política de equilíbrio político-social através do qual se combateram dois arbítrios ligados a modelos anteriores, a saber: a autocracia absolutista do poder e os privilégios orgânico-corporativo medievais.6 (itálicos originais).




    Jorge Miranda, em cuidadoso estudo, apresenta o que entende ser as características gerais do Estado. São elas:




    I - Apesar de evidentes dificuldades, pode-se tentar reconduzir a um quadro comum as notas características dos diferentes Estados ou tipos de Estado oferecidos pela história. Trata-se da complexidade de organização e atuação, da institucionalização, da coercibilidade e da autonomização do poder político, bem como, em plano algo diferente, da sedentaridade. Estas características têm de ser vistas em conjunto e não isoladamente.




    II - A complexidade de organização e atuação consiste em centralização do poder, multiplicação e articulação de funções, diferenciação de órgãos e serviços, enquadramento dos indivíduos em termos de faculdades, prestações e imposições.




    O Estado é uma sociedade política com indefinida continuidade no tempo e institucionalização do poder significa dissociação entre a chefia, a autoridade política, o poder, e a pessoa que em cada momento tem seu exercício; fundamentação do poder, não nas qualidades pessoais do governante, mas no Direito que o investe como tal; permanência do poder para além da mudança de titulares; e sua subordinação à satisfação de fins não egoísticos, à realização do bem comum.




    A institucionalização é ainda a criação de instrumentos jurídicos de mediação e de formação da vontade coletiva – os órgãos e figuras afins.




    A coercibilidade não é uma característica geral do Direito, nem sequer, porventura, do Direito Estatal, mas é, em certa medida, uma característica da organização política estatal. Ao Estado cabe a administração da justiça entre as pessoas e grupos e, por isso, tem de lhe caber também o monopólio da força física.




    O Estado promove a integração, a direcção e a defesa da sociedade, e por arrastamento, a própria sobrevivência como um fim em si; essa preservação – a segurança interna e externa, em particular – torna-se um fim específico; surge o fenômeno burocrático; mesmo sem ser absoluto ou totalitário, o Estado possui a sua mística de poder e justifica suas acções em nome de objetivos próprios; as instituições políticas, instituições especializadas, adquirem autonomia.




    Finalmente, o Estado requer continuidade não só no tempo, mas também no espaço, no duplo sentido de ligação do poder e da comunidade a um território e de necessária fixação nesse território. Está aí a sedentariedade.




    III - Em suma, o Estado é a resultante da existência de uma sociedade complexa e, por sua vez, um dos factores de criação de uma sociedade cada vez mais complexa.7 (itálicos originais).




    1.2 Conceito de Estado




    Presentes os elementos essenciais à sua existência, e constituído o Estado com tal, estar-se-á diante de um ente que precisa ser juridicamente e politicamente conceituado, o que ocorreu na evolução da humanidade.




    Na antiguidade, Platão afirmou que o Estado se originava da união de várias profissões econômicas.8 Mais tarde, Aristóteles via o Estado como uma “reunião de famílias”.9




    Noção preliminar de Estado pode ser entendida como a de um povo fixado num território, de que é senhor, e que dentro das fronteiras desse território institui, por autoridade própria, órgãos que elaborem as leis necessárias à vida coletiva e imponham a respectiva execução.




    Para Jacques Maritain, o Estado é “um organismo especial, dotado de faculdades supremas, como garantia da justiça e do direito, exigidos pelo bem comum do corpo político, ao qual se subordina”.10




    Já para Hans Kelsen, como entidade metajurídica, o Estado “é uma espécie de poderoso organismo social, pressuposto do Direito e, ao mesmo tempo, sujeito jurídico que pressupõe o Direito porque lhe está submetido, é por ele obrigado e dele recebe direitos”11




    Releva destacar a opinião de Alessandro Gropalli, para quem o Estado é “a pessoa jurídica soberana, constituída de um povo organizado sobre um território, sob o comando de um poder supremo, para fins de defesa, ordem, bem estar e progresso social”12




    Finalmente, Paulo Napoleão Nogueira da Silva, sintetizando e complementando as definições anteriores conclui: “o Estado é um ente que tem vida e identidade próprias, na medida que não as perde pela mutação dos elementos que compõe sua estrutura, caracterizado por uma pessoa jurídica integrada por todos que fazem parte de um povo dotado de soberania sobre o respectivo território e sobre os interesses nacionais”.13




    Efetuada a análise da evolução histórica e, considerando a realidade do Estado contemporâneo, pode-se conceituar Estado tomando por base três elementos integrantes: o povo, o território e o poder político.




    Assim, o Estado seria um povo fixado num determinado território que institui, por autoridade própria, um poder político relativamente autônomo.




    
1.2.1 Tipos de Estado





    O Estado deve ser encarado como verdadeiro processo histórico, a par de outros.




    Quer como ideia ou concepção jurídica ou política, quer como sistema institucional, o Estado não se cristaliza nunca numa fórmula acabada, mas está em contínua mutação, através de várias fases de desenvolvimento. Os fins que se propõe impelem-no para outros modos de estruturação e eles próprios vão se modificando e, no mais das vezes, se ampliando.




    Como consequência da geografia e das vicissitudes dos povos e das culturas, esse desenvolvimento pode ser isolado, oposto ou interdependente. Desenvolvimento isolado é a dos Estados e civilizações do Mediterrâneo, da Índia, do Extremo Oriente, da América pré-colombiana e da África. Não isolado, mas oposto, aparece, no cotejo da Antiguidade oriental e na Antiguidade clássica, mais tarde, o da Europa cristã e do Irã. Desenvolvimento interdependente é o que se dá na Europa desde o Império Romano e no resto do mundo desde a colonização e a descolonização.14




    É necessário tomar cada fase, forma histórica ou manifestação do Estado com seus elementos específicos definidores, em confronto com outras fases, formas e manifestações de Estado, para se chegar ao conceito dos tipos de Estado.




    Dentro dessa perspectiva podem ser destacados o Estado Oriental, o Estado Grego, o Estado Romano e o Estado Moderno.




    O Estado Oriental tem como características a teocracia, ou seja, o poder político reconduzido ao poder religioso; a forma monárquica (combinada com a teocracia, porque o monarca é adorado como um Deus); a ordem desigualitária e hierárquica da sociedade; reduzidas garantias dos indivíduos; larga extensão territorial e aspiração de construir um império universal.




    O Estado Grego teve como traços essenciais a prevalência do fator pessoal (o Estado é a comunidade dos cidadãos, embora não sejam estes os seus únicos habitantes- também há os escravos); fundamento da comunidade dos cidadãos: a comunidade religiosa, unida no culto de antepassados (apesar da autoridade não ter natureza divina e não predominar a casa sacerdotal); relativa pouca importância do fator territorial, o que está a par da pequena extensão do território (o Estado tem caráter municipal ou cantonal, é a Cidade-Estado, e não conseguem estruturar-se ou perdurar formas de associação ou união); deficiência ou inexistência da liberdade fora do Estado ou redução da liberdade individual à participação no Governo da Cidade, não sendo a pessoa um valor em si, livre do poder público, e diversidade de formas de governo, sucessivamente ou com oscilações de Cidade para Cidade, e consoante as filosofias e as vicissitudes políticas, internas e externas.




    A contribuição mais original da Grécia para o pensamento político-constitucional acha-se no período áureo da democracia ateniense. Esta tratava-se de democracia diferente da atual, não só por ser outra a concepção de liberdade, mas por apenas terem direitos políticos os cidadãos de certos extratos da população, e apenas os homens, e eles os exercerem em governo direto.




    É clássica a distinção de Benjamin Constant entre liberdade dos antigos e liberdade dos modernos, que ora se transcreve:




    A liberdade dos antigos consistia em exercer colectiva, mas directamente, várias partes da soberania, em deliberar na praça pública sobre a guerra e a paz, em concluir com estrangeiros tratados de aliança, em votar as leis, em pronunciar sentenças, em examinar as contas, os actos, e a gestão dos magistrados, em fazê-los comparecer perante o povo, em submetê-los às acusações, em condená-los ou absolvê-los; mas, ao mesmo tempo que se dava isso que os antigos chamavam liberdade, eles admitiam como compatível com tal liberdade colectiva a sujeição completa do indivíduo à autoridade do conjunto. – Todas as acções privadas estavam sob uma vigilância severa. Nada era concedido à independência individual, nem no tocante à religião. A faculdade de escolher o seu culto, faculdade que nós olhamos como direito dos mais preciosos, teria parecido aos antigos um crime e um sacrilégio. Nas coisas que nos parecem mais úteis, interpõe-se a autoridade do corpo social e afecta a vontade dos indivíduos.




    Nas relações mais domésticas intervém ainda, a autoridade.




    Assim, entre os antigos, o indivíduo soberano quase habitualmente nos assuntos públicos, é escravo nos assuntos privados. Como cidadão, decide da paz e da guerra; como particular, aparece circunscrito, observado, reprimido em todos os seus movimentos; enquanto porção do corpo colectivo, ele interroga, destitui, condena, despoja, exila, fere de morte os seus magistrados ou seus superiores; enquanto submetido ao corpo colectivo, pode, por sua vez, ser privado do seu estado, despojado das suas dignidades, banido, condenado à morte pela vontade discricionária do conjunto de que faz parte. Entre os modernos, pelo contrário, o indivíduo, independente na sua vida privada, não é soberano, mesmo nos Estados mais livres, senão na aparência.15




    O Estado Romano constitui-se pelo agrupamento das famílias e das gentes; e continua a ser um Estado de base municipal, ainda quando organiza um vastíssimo império em três continentes. Tem como peculiaridades o desenvolvimento da noção de poder político, como poder supremo e uno, cuja plenitude pode ou deve ser reservada a uma única origem a um único detentor; a consciência da separação entre o poder público (do Estado) e o poder privado (do pater famílias) e a distinção entre Direito público e Direito privado; a consideração como direitos básicos do cidadão romano não apenas do jus suffragii (direito de eleger) e do jus honorum (direito de acesso às magistraturas) mas também do jus connubii (direito de casamento) e do jus commercii (direito de celebração de atos jurídicos); a progressiva atribuição de direitos aos estrangeiros e a formação do jus gentium como conjunto de normas reguladoras das relações em que eles intervêm; a expansão da cidadania num largo espaço territorial, em contraste com o carácter meramente territorial das monarquias orientais e o carácter pessoal restrito das Cidades-estados gregas.




    Durante o domínio romano da Palestina surgiria o Cristianismo e seria para o Império que ele, primeiro, se difundiria. O Cristianismo viria abalar as principais concepções sociais romanas e os próprios alicerces de Cidade antiga, ao reconhecer à pessoa uma nova posição dentro da comunidade política e ao contestar o caráter sagrado do Imperador. A pessoa torna-se um valor em si, por criada à imagem e semelhança de Deus; todos os homens são pessoas com igual dignidade, chamados à liberdade dos filhos de Deus e o espiritual é distinto do temporal (daí a César o que é de César e a Deus o que é de Deus). 16




    Há que se falar, ainda que brevemente, do período chamado de medieval. No período medieval, prevaleciam as instituições infraestatais e autônomas. As várias comunidades perseguiam seus interesses particulares sem a inserção estadual. Paralelamente o poder político encontrava-se fragmentado, primeiro na forma dos poderes feudais, com ligação a um elemento territorial, o feudo, e assumindo facetas de domínio pessoal; depois parcelado por municípios, corporações e instituições eclesiásticas.




    Paralelamente à desagregação do Estado pela proliferação de instituições infraestaduais dotadas de “soberania” própria, assistia-se à tentativa, em muitos casos frustrada, de afirmação supraestadual do Papado e do Sacro Império, em ambos os casos sem consonância com um povo ou sequer um território determinado.




    A ultrapassagem dos quadros econômicos do período medieval, o surgimento de novos estratos sociais, como a burguesia comercial, a segurança interna acrescida e a difusão de vias de comunicação, o advento do Renascimento, o estudo e a adoção do Direito Romano, e a formação de idiossincrasias nacionais na Europa assinalaram a transição para o conceito de Estado Moderno.17




    O Estado Moderno ou Europeu surge depois da organização política medieval (onde havia uma série de poderes ou autoridades, cada qual com ampla jurisdição, verticalmente dispostos), vai ressurgir a noção de Estado, na plena acepção. O poder concentra-se no Rei e toda autoridade pública passa a emanar dele; ele atinge todos os indivíduos – por serem súditos do mesmo Rei – o território adquire limites precisos e a todas as parcelas o governo central faz chegar a sua lei.




    Também mais do que em qualquer outra época ou civilização, essa concentração acompanha-se de uma crescente institucionalização, determinada pelo próprio alargamento, da comunidade política e pelo reforço do aparelho de poder, bem como pelas transformações intelectuais que, entretanto, ocorrem. Com o constitucionalismo, todo Estado fica envolvido por regras e processos jurídicos estritos.18




    O processo de surgimento do Estado Moderno implicou conflitos abertos, por um lado com as pretensões frustradas da Santa Sé e do Império e, por outro lado com as entidades infraestaduais, ciosas das suas prerrogativas políticas. Nesse processo assumem particular relevância a concentração de poderes legislativo e jurisdicional no monarca e a criação de Igrejas Nacionais, ou de forte componente nacional, quer nos países reformistas, quer mesmo nos católicos.




    O Estado Moderno conheceu várias formas distintas, entre o fim do período medieval e o advento do Estado constitucional.




    Uma das primeiras formas de Estado Moderno foi a de Estado Estamental. Nesta fase de transição a partir do período medieval, existe uma monarquia limitada pelas “ordens”, o que supõe uma dualidade no exercício do poder político entre o monarca e os estamentos ou as Cortes ou Assembleias.




    O predomínio do monarca caracteriza o Estado Absoluto, fase seguinte ao Estado Moderno, em que a vontade do rei é lei, as regras jurídicas definidoras do poder são exíguas, vagas e não escritas e se incorre à invocação do Direito Natural para formular limites remotos ao poder real.




    Momento mais acentuado do Estado Absoluto é o do chamado Estado de Polícia, fase em que ocorre o alargamento das funções do Estado, e estruturam-se a função pública em geral, e certas orgânicas, como a jurisdicional e a militar, em especial. Mais significativa é a substituição do Estado às instituições religiosas, nos domínios da cultura e da assistência e, sobretudo, o delineamento de uma dominante intervenção econômica estadual.




    Com a transformação profunda do sistema econômico que culmina no aparecimento do capitalismo concorrencial ou atomista e, com a abolição revolucionária da monarquia absoluta, surge o Estado Liberal ou Burguês, que marcou a transição para as concepções contemporâneas de Estado.




    A soberania real é substituída pela soberania nacional ou pela soberania popular, ao mesmo tempo que se processa a institucionalização do poder político, nascendo o Estado com autonomia perante o monarca.




    Com o intuito de limitar o poder político, regulamentando-o e de garantir o respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos, aparecem as primeiras Constituições escritas, onde se consagra uma organização baseada na ideia de representação política.




    Caracterizaram o Estado Liberal a expansão do sistema capitalista em clima de concorrência aberta, a neutralidade econômica do Estado, o aumento das liberdades individuais mais importantes para a burguesia ascendente (propriedade privada, liberdade contratual, liberdade de empresa e ainda direitos políticos não extensivos a outros estratos sociais), e o papel arbitral do poder político, no concernente à compatibilização do exercício daquelas liberdades.




    Difundida pela irradiação do capitalismo atomista e pela expansão da principiologia liberal, a forma do Estado Liberal conheceu difusão na Europa e nos Estados Unidos até a I Grande Guerra.




    Com as mutações sócioeconômicas e políticas do começo do século XX, o Estado Liberal entrou em crise, assinalada no período entre as duas Grandes Guerras pela ascensão de ideologias e formas de organização política contraditórias, mas tendo por denominador comum um pano de fundo antiliberal, quer de inspiração marxista-leninista, quer de inspiração fascista.




    Por um lado, com o triunfo de revoluções que se reclamam de uma inspiração socialista marxista ou científica, aparece uma nova forma de Estado que corresponde, no plano econômico, à coletivização dos meios de produção e, no plano político, à institucionalização da “ditadura do proletariado”, envolvendo um novo entendimento sobre a substância dos direitos fundamentais dos cidadãos, que diminui alguns direitos civis e políticos e implica uma função vanguardista dos Partidos Comunistas, como partidos únicos ou liderantes.




    Essa forma de Estado conhece um certo isolamento até a II Grande Guerra, vivendo fase chamada de “stalinista”.




    Por outro lado, a crise que atravessa o sistema capitalista nos anos 30 propicia o advento de uma nova forma de Estado, o Estado de inspiração fascista. Esta baseia-se na crítica simultânea ao liberalismo e ao coletivismo, na defesa de teorias de governo minoritário ou elitista, na intervenção estadual na vida econômica para corrigir distorções resultantes da crise do capitalismo, no repúdio dos mecanismos políticos democráticos e no sacrifício dos direitos fundamentais aos imperativos do “bem comum” encarnados pelo poder político.




    As sequelas políticas da II Grande Guerra e o início dos processos de descolonização assinalaram o delineamento do Estado Social de Direito, que tem dominado a grande maioria das nações da Europa e das Américas nas últimas décadas.




    De entidade passiva ou limitada a correções conjunturais o Estado passa a intervir de forma intensa nos domínios econômico e financeiro, propondo-se objetivos de médio e longo prazo, escolhendo meios de ação estrutural, e recorrendo a mecanismos de planejamento, cuja eficácia e compatibilidade com os mecanismos de mercado constituem questão nuclear das políticas econômicas contemporâneas.19




    Paralelamente são reconhecidos constitucionalmente direitos sociais, culturais e econômicos, e o Estado Social de Direito tenta integrar a complexa luta entre as classes sociais. Alargam-se e sofisticam-se as formas de exercício dos direitos civis e dos direitos políticos.




    
1.2.2 Fins do Estado





    As sociedades primárias, que se juntam para constituir uma sociedade política, procuram nesta maior segurança para as pessoas e para os valores que constituem: a instituição do poder político é um instrumento de defesa e de paz interna.




    Ocorre que a paz entre as pessoas e os grupos sociais primários por elas constituídos só será firme e durável se assentar em relações de mútuo respeito e de equidade, pelo que a segunda missão do poder político há de ser a manutenção da justiça.




    Enfim, os indivíduos e os grupos sociais primários são impotentes para isoladamente satisfazer todas as necessidades complexas da cultura e da economia que dizem respeito ao seu bem estar material e espiritual, pelo que o poder político tem de, em maior ou menor escala, prover total ou parcialmente à satisfação delas.




    Desde que o poder político garanta a segurança na sociedade, mantenha a justiça nas relações sociais e olhe pelo bem-estar em harmonia com as concepções e os meios técnicos da época, está realizada a Ordem, isto é, cada elemento componente da sociedade, seja indivíduo ou grupo, ocupará o seu lugar próprio ao qual corresponda uma função no todo sem prejuízo das finalidades e atividades particulares de cada um.




    Em última análise, é a pessoa humana que importa servir e valorizar: a sociedade, sob todas as suas formas, não passa de um meio de realizar os interesses humanos e o poder não é mais que um instrumento da sociedade.




    A sociedade tem exigências, e bem grandes: mas por muito que cada um haja de fazer sacrifícios em benefício da coletividade, não se pode perder de vista que a segurança há de aproveitar todas as pessoas, que a justiça é exigida pelas pessoas e que o bem-estar que interessa é o da totalidade das pessoas.




    1.3 Governo




    
1.3.1 Introdução





    A caracterização da forma concreta que assume a organização do poder político de certo Estado é o seu sistema de governo.




    Sistema de governo é a forma como se estruturam os órgãos do poder político soberano do Estado e envolvendo o elenco de tais órgãos, sua composição, competência, modo de funcionamento e designação de seus titulares.




    O tipo de sistema de governo consagrado em certo Estado não pode deixar de assumir um conteúdo estritamente relacionado com o do regime político vigente.




    Dessa forma, a lógica de todo e qualquer sistema de governo depende da filosofia que serve de conteúdo ao regime jurídico vigente.




    Um regime político ditatorial, por exemplo, não pode deixar de se traduzir em sistemas de governo ditatoriais, monocráticos ou autocráticos, conforme o poder seja detido e exercido, a título exclusivo, por um homem, ou por um setor político, econômico ou social fechado.




    Assim, um sistema de governo é menos um conjunto de preceitos jurídicos do que a sua simbiose com uma prática constitucional.




    
1.3.2 Formas





    Quando se observa a forma interna do poder político, três aspectos devem ser considerados.




    O primeiro é de natureza teleológica: A forma que em concreto o poder constituído assume não é obra do acaso. Resulta de um juízo formulado em atenção a certos fins.




    O segundo aspecto tem caráter organizativo e é complementar ao anterior. Em virtude da predeterminação teleológica, as formas de governo apresentam-se como estruturas adequadas à consecução dos fins visados.




    Finalmente, o terceiro aspecto reveste feição dinâmica. A forma de Governo é mecanismo destinado a funcionar. Na prática, porém, podem ser diversas as maneiras de colocá-lo em funcionamento.




    A forma de governo, ou forma política é o modo como em cada sociedade política se estrutura e se exerce o poder político.




    A mais antiga, e uma das mais célebres e interessantes classificações das formas de governo, é a de Aristóteles. Em sua obra Política, assim expõe a base e o critério que adotou:




    “Pois que as palavras constituição e governo significam a mesma coisa, pois o governo é a autoridade suprema nos Estados e que necessariamente essa autoridade suprema deve estar nas mãos de um só, de vários ou da multidão, segue-se que quando um só, ou vários, ou a multidão usam da autoridade tendo em vista o interesse geral, a constituição é pura e sã; e que se o governo tem em vista o interesse particular de um só, de vários ou da multidão, a constituição é impura e corrompida”.20




    Aristóteles adota uma classificação dupla. A primeira divide as formas de governo em puras e impuras, conforma a autoridade é exercida tendo em vista o bem geral ou somente o interesse dos governantes. A base dessa classificação é moral.




    A segunda classificação é sob um critério numérico, conforme o governo esteja nas mãos de um homem só, de vários homens ou de todo o povo.




    A classificação de Aristóteles, em que pese as críticas que autores lhe fizeram, acabou por ser aceita, em que pese alguns tenham tentado modificá-la, nem sempre para melhor.




    Darci Azambuja explica, ainda neste ponto, o pensamento de Machiavelli:




    “Machiavelli, o famoso autor do Príncipe e do Discurso sobre Tito Lívio, tratou também das formas de governo, rejeitando preliminarmente a distinção entre formas puras e corruptas. Para o pensador florentino, os governos dos Estados se sucedem em ciclos fatais e é inútil distingui-los em bons e maus, pois as formas corrompidas são apenas alterações de outras. Se a forma é monárquica, diz ele, não se tarda que os filhos dos grandes reis degenerem e surja a tirania. Os homens bons conspiram então para derrubar o tirano e o conseguem, mas por horror ao governo de um só, criam a aristocracia.




    Os filhos dos aristocratas, porém, que não experimentaram o sofrimento dos pais sob a tirania, consideram-se em breve superiores ao povo, e se tornam uma oligarquia. Não tarda que surja um vingador dentre a multidão revoltada, e desta vez se instala a república.




    Enquanto vive a geração que sofre com a oligarquia, tudo vai bem; desaparecida ela, “mil injustiças se cometem, tanto contra o povo como contra os indivíduos, até o dia em que, aos conselhos de um homem de bem, o povo julga escapar à desordem voltando ao governo de um só, e, reaparece a monarquia”.21




    Conforme sustentou Marcelo Caetano se pode conceber o modo de estruturação e de exercício do poder político de duas maneiras:




    “- ou atendendo apenas à titularidade e estruturação do poder político, de molde a determinar quem é considerado titular dele e quais os órgãos estabelecidos para o seu exercício;




    - ou considerando as concepções fundamentais das relações entre o indivíduo e a sociedade política cuja ideologia o poder político tem por missão verter na ordem jurídica.




    No primeiro caso determinamos o sistema de governo; no segundo atingimos o regime político.




    Será errôneo, porém, separar absolutamente os dois sistemas de governo e os regimes políticos: o conhecimento e o enunciado de ambos torna-se necessário à definição da forma política de um Estado.




    O sistema de governo dá-nos uma indicação mais estática, mais de estrutura; o regime político completa-a com a visão do espírito que domina o funcionamento do sistema”.22




    Verifica-se hoje, na doutrina e na jurisprudência, uma certa divergência em face dos conceitos e da multiplicidade de termos adotados ao tema sistema de governo, sobretudo quanto à distinção entre o seu estudo e o da forma de governo, embora haja uma convergência quanto ao conteúdo dos dois institutos.




    Para Jorge Miranda, a forma de governo tem a ver com a relação entre governantes e governados, enquanto que o sistema de governo se refere aos problemas decorrentes da relação dos órgãos de função pública do governo.23




    José Afonso da Silva, por sua vez, entende que forma de governo se refere à maneira como se dá a instituição do poder na sociedade e como se dá a relação entre governantes e governados. Sistema de governo, porém, diz respeito ao modo como se relacionam os poderes, especialmente o Legislativo e o Executivo, dando origem aos sistemas parlamentarista, presidencialista e ditatorial.24




    Ambos os autores supracitados reconhecem que forma de governo e sistema de governo não têm o mesmo conteúdo, diferentemente de outros que tratam estas matérias como uma coisa só, diferenciando-as apenas pela nomenclatura, como a de Gomes Canotilho e Paulo Bonavides.




    Para Canotilho, forma de governo é a posição jurídico constitucional recíproca dos vários órgãos de soberania e respectivas conexões e interdependência políticas, institucionais e funcionais.25




    Para Paulo Bonavides, forma de governo é a organização e o funcionamento do poder estatal, consoante os critérios adotados para a determinação de sua natureza.26




    O entendimento mais correto é aquele que considera forma de governo e sistema de governo têm conteúdo diferente, visto que a forma de governo tem a ver com a relação entre governantes e governados, ao passo que sistema de governo se refere aos problemas decorrentes da relação dos órgãos de função política do governo.




    Jorge Miranda, considerando a incidência de quatro variáveis políticos – legitimidade, participação, pluralismo e divisão de poder – na experiência histórica dos últimos 200 anos, vislumbrou oito formas de governo. São elas:




    1º A monarquia absoluta. Há 200 anos, em 1789, dominava esta forma de governo.




    2º O governo representativo clássico ou liberal que triunfa com a Revolução Francesa e que vai manifestar-se depois do século XIX.




    3º A democracia jacobina (de aplicação efêmera, mas doutrinalmente importante) ou democracia radical, com directo assento em Rousseau e expressão mais perfeita na Constituição Francesa de 1793 ou Constituição do ano I.




    4º O governo cesarista que é lançado pela primeira vez na Idade Moderna por Napoleão I e ressurge mitigadamente com Napoleão III. Chama-se governo cesarista porque que tem muito que ver com o domínio inaugurado por Júlio César em Roma e depois continuado no Império com Augusto.




    5º A monarquia limitada que corresponde a uma primeira época da Restauração e à monarquia, que irá prevalecer na Alemanha e na Áustria no século XIX.




    6º A democracia representativa que, no fundo, é o desenvolvimento do governo representativo em sentido democrático, e que pode se dizer, é a forma de governo dominante no Ocidente desde a primeira guerra mundial.




    7º O governo leninista, inaugurado na Rússia Soviética a partir da Revolução de 1917 é introduzido, sob organizações algo diversas, em diferentes países.




    8º O governo fascista e que não sendo uma forma tão homogênea como a do governo leninista e, mesmo assim, historicamente bem demarcada.




    A monarquia absoluta, dominante até 1789 e de que os últimos exemplos foram a Rússia e a Turquia antes de 1914 é a forma de governo que extrai do princípio da legitimidade monárquica o máximo de concentração e de exercício de poder do rei.




    O governo representativo clássico ou liberal repousa numa legitimidade democrática, aceita a representação política e aceita a separação dos poderes.




    Em contraposição ao governo clássico ou liberal temos a democracia jacobina ou radical, que recusa tanto a representação política como a separação de poderes.




    O governo cesarista, por sua vez, se assenta também numa legitimidade democrática que constantemente é invocada e por causa disso vem atenuar a representação política através do recurso ao plebiscito. Obviamente concentra o poder no césar, ainda quando não rejeita formalmente a separação de poderes.




    A monarquia limitada é a monarquia absoluta que se auto-limita. É a monarquia das Cartas Constitucionais. Prevalece ainda então a legitimidade monárquica, ainda que na prática atenuada, vez aceitar instituições representativas na parte em que se dá a limitação do poder do rei. Não é já uma legitimidade monárquica pacífica e exclusiva, como acontecia na monarquia absoluta.




    A democracia representativa, por sua vez, pode ser definida como a forma de governo representativa com sufrágio universal. É o resultado da transformação das instituições representativas pela concretização do sufrágio universal, corolário lógico do princípio da legitimidade democrática.




    Na forma de governo leninista se a legitimidade acolhida é também democrática, o povo que surge como titular do poder já não é o mesmo que é titular do poder no governo representativo clássico ou na democracia representativa, visto que este não é visto como povo jurídico, povo universalidade dos cidadãos, mas sim em termos econômicos e sociais, em termos de classe. É o povo classe social, povo igual a classes trabalhadoras. É todo o povo com afastamento ou esmagamento da burguesia. Esta forma de governo recusa também a representação política e o princípio da separação de poderes, afirmando a unidade do poder.




    A forma de governo fascista é emerge de várias matrizes ideológicas e vai ter concretizações históricas extremamente diversificadas. O seu paradigma é o governo do exatamente chamado partido fascista na Itália, de 1922 a 1943. O governo fascista substitui o povo conjunto de cidadãos concretos por povo algo diferente: um povo identificado com o Estado em Itália, com raça em Alemanha. Dessas concepções de legitimidade resultam quer o afastamento do pluralismo, quer a negação da separação de poderes liberal.27




    
1.3.3 Desenvolvimento





    Um governo irá se desenvolver, normalmente, de acordo com o regime político vigente, embora isso não ocorra necessariamente.




    O tipo de sistema de governo consagrado em certo Estado não pode deixar de assumir um conteúdo estritamente relacionado com o do regime político vigente.




    Pode, assim, determinado Estado ter um regime político democrático e um sistema de governo igualmente democrático, embora isso não ocorra necessariamente.




    Na história de Portugal, por exemplo, citada por Professor Jorge Miranda, há exemplo desse fato na vigência da Carta Constitucional de 1933, em que o sistema de governo podia ser considerado democrático, embora o regime político não o fosse.28




    1.4 A Democracia




    
1.4.1 Retrospecto histórico do surgimento da democracia





    A história nos dá ciência de que a democracia está ligada originariamente à Grécia Antiga29, no século quinto AC, onde a unidade entre povo e governo fora, segundo os historiadores, levada a efeito com eficiência.




    Os centros urbanos, embora já possuidores de senso de identidade e solidariedade, eram claramente hierarquizados entre os cidadãos que estavam à frente do Estado e os subalternos, tendo em vista que o povo participava das decisões e da formação da vontade geral do Estado, porém havia uma limitação que lhes era imposta, porque alguns integrantes da sociedade não tinham poder de participação.




    A democracia ateniense definia-se atribuição do poder de decidir todos os problemas políticos a uma assembleia popular composta pela totalidade dos cidadãos. Paralelamente existia o “Conselho dos Quinhentos”, incumbido de preparar e executar as decisões daquela. Este órgão era integrado por cidadãos com idade superior a trinta anos tirados à sorte com a preocupação de assegurar uma composição paritária entre as várias tribos. Os cidadãos podiam ser escolhidos duas vezes durante a sua vida, por períodos não consecutivos de um ano de duração.




    Com menos importância, existiam ainda várias magistraturas de caráter executivo, cujos elementos eram eleitos ou tirados à sorte na assembleia popular ou no conselho. Cada magistrado exercia o seu cargo pelo período de um ano, não renovável, podendo o seu desempenho ser avaliado através de procedimentos suscetíveis de serem desencadeados por qualquer cidadão. O fato destas magistraturas não se encontrarem hierarquizadas, aliado ao fato de após o termo de seu desempenho anual cada magistrado ter de prestar contas da sua atuação, podendo incorrer em graves penalidades, enfraquecia o poder dos magistrados em face da assembleia popular e dos tribunais.




    Finalmente, os julgamentos eram efetuados por entidades abertas a todos os cidadãos: A Assembleia, o Conselho dos Quinhentos e os “júris” dos Tribunais da Helieia. Estes últimos eram tirados à sorte todos os anos em número de seis mil de uma lista de candidatos voluntários.30




    Conforme sintetiza Sartori, “por ambos os motivos expostos – o autogoverno coletivo e o governar de cada um por turnos – a democracia grega era na verdade, em suficiente medida, uma democracia direta fundada na efetiva participação dos cidadãos no próprio governo”.31




    Atenas, por sua política democrática, emergiu promovendo a emancipação de todos os cidadãos gregos, libertando-os dos domínios autocratas com pensamentos políticos de igualdade entre os cidadãos, liberdade, respeito pela lei e almejando a justiça. Todos poderiam e deveriam participar dos atos da vida em comum. O povo tinha era a autoridade para exercer funções legislativas e judiciárias, participando diretamente dos assuntos da polis.




    Há que se ressaltar, ainda, a importância da polis para os gregos. Para estes, a igualdade e a liberdade não eram entendidas como atributos da natureza humana, mas do espaço político, da polis. A polis constitui, assim, uma especial configuração do espaço político em que a participação aparece como uma exigência do sistema e não como mera satisfação do direito de cidadania.




    A polis e a sua densificação da cidadania, apoiam-se numa cultura oral em que a liberdade de expressão significava literalmente a liberdade de falar em público nas discussões que precediam as decisões coletivas, e não a liberdade de ter ideias impopulares ou diferentes.




    Neste contexto, a existência de uma participação direta no governo conformava o conteúdo da oposição política, uma vez que tornava necessária a destruição dos opositores e não apenas de suas posições políticas.32




    Essa cultura foi difundida por toda civilização grega e o desenvolvimento democrático de Atenas, bem como os problemas por ele enfrentados, foi alvo de severas críticas de pensadores gregos aos limites da teoria e prática da democracia.




    Inúmeras razões possibilitaram o exercício da democracia em sua forma mais direta na Grécia, mormente sua pequena extensão territorial, o pequeno número de cidadãos (pois boa parte da população não possuía direito a voto) e o baixo grau de complexidade dos pontos discutidos, o que facilitava em muito a deliberação popular sobre eles.




    A democracia clássica se consolidou, assim, alicerçada na unidade, participação direta do cidadão, solidariedade e uma cidadania altamente restrita. O Estado influenciava ativamente as vidas de seus cidadãos e abarcava apenas uma parcela deles. A igualdade política traduzia uma forma de igualdade para aqueles com mesmo status (homem adulto, proprietário, nascido em Atenas).




    Os gregos tinham a consciência de que qualquer comunidade política é palco de conflitos de interesses e de classes sociais. Aristóteles expressou tal consciência do seguinte modo: “a verdadeira diferença entre a democracia e a oligarquia reside na pobreza e na riqueza”33. Desta forma, a democracia grega não supunha uma homogeneidade econômica entre os cidadãos. Pelo contrário, os desníveis econômicos eram uma constante na realidade política da Grécia antiga.34
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